
-flR 

iPrioridade de Sarney é 
normalizar a economia 
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9iz .Crescimento auto-sustentado e 
combate à recessão; renegociação da 
divida externa, preservando espaço 
para a expansão económica; intensi­
ficação dos investimentos na infrã-
tçtrutura, sem abdicar da prioridade 
social; ampliação da poupança inter­
na para financiar o sistema produtiv-' 
bo. Eis a estratégia de ajuste da eco­
nomia delineada pelo presidente 
Sarney na mensagem encaminhada 
ao Congresso, no último domingo. 

O presidente ressaltou a "situa­
ção Impar em termo mundiais" vivi­
da pela economia do Pais o ano pas-
fado, com o PIB crescendo 7,7%, in­

tuindo 12% de variação do produto 
industrial, 13% da atividade do co­
mércio e 17% das comunicações.O 
setor agrícola, contudo, apresentou 
um crescimento negativo de -7%. 

Sarney justifica a moratória co­
mo um ato de soberania e de preser­
vação dos recursos essenciais à con­
tinuidade da vida económica e com­
bate aos críticos do Plano Cruzado, 
que viram nele "a efémera vitória de 
um simples momento de euforia", 
porém não faz referência ao retorno 
das elevadas taxas inflacionarias, da 
indexação generalizada da econo­
mia, das altas taxas de juros e da 
ciranda financeira, as mesmas carac­
terísticas da economia antes do frus­
trado programa de estabilização mo-

OS NÚMEROS DE 1986 
Segundo a mensagem presiden­

cial, a formação bruta de capital fixo 
evoluiu, o ano passado, de 17% para 
J6% do PIB estimado em Cz$ 3,6 tri­
lhões, enquanto a inflação alcançou 
62,4% com a taxa média situando-se 
',em 2,3%. O déficit público que foi de 
;4,3% do PIB em 1985 declinou para 
2,9% o ano passado, enquanto o défi­
cit de caixa do Tesouro chegou a Cz$ 
106 bilhões. 

Na composição do déficit públi-
ico medido pela metodologia do 
jNFSP (Necessidades de Financia-
imento do Setor Público) no seu con­
ceito operacional, a mesma adotada 
pelo FMI, e que somou Cz$ 100,7 bi­
lhões, o governo federal contribuiu 

om a maior parcela, Cz$ 65,3 bi-
Ôes, vindo em seguida as empresas 

estatais, com Cz$ 47,6 bilhões e os 
governos estaduais e municipais 
com Cz$ 5,2 bilhões. 

Os indicadores do setor externo 
apontam para um déficit em conta 
corrente de US$ 2,8 bilhões, investi­
mentos diretos negativos de US$ 100 
milhões, pagamento de US$ 9,3 bi­
lhões de juros e um hiato de recurso 
de US$ 6,3 bilhões, volume de recur­
sos de que necessitou o Pais, o ano 
passado, do Exterior, para fechar as 
contas externas. 

Os indicadores do endividamen­
to externo informam que, o ano pas­
sado, a relação entre o serviço da 
dívida e as exportações cresceu para 
53,6% contra 46,4% em 1985, e que a 
dívida líquida externa de longo pra­
zo, que era US$ 85,3 bilhões em 1985, 
aumentou para US$ 97,9 bilhões o 
ano passado, a este montante deven-
do-se acrescer mais US$ 15 bilhões 
de dívida de curto prazo, que vence 
dentro do período de 360 dias. 

Os indicadores macroeconómi­

cos, ressaltados pela mensagem co­
mo resultado do Plano Cruzado, sa­
lientam um crescimento de 26% da 
massa de salários, 15% do salário mé­
dio real; um acréscimo de 5,4% no 
produto real "per capita"; uma taxa 
de desemprego de 3,6% e 83% de uti­
lização da capacidade instalada do 
setor indiustrial. 

DESACELERAÇÃO EM 1987 
O documento presidencial, con­

tudo, afirma que , este ano, haverá 
uma desaceleração do setor indus­
trial, a qual, segundo afirma, será 
compensada por uma expansão do 
PIB agrícola, prevista para 9%. Há, 
igualmente, a previsão de que- a re­
ceita tributária este ano crescerá em 
função do realinhamento dos preços, 
ou seja, por efeito inflacionário, e 
não em decorrência da expansão do 
setor produtivo. 

Fugindo a uma abordagem do 
fracasso do Plano Cruzado, a mensa­
gem presidencial, ao analisar as pers­
pectivas de longo prazo, afirma que 
"dificuldades transitórias não pode­
rão obscurecer as potencialidades de 
nosso pais", prometendo que será al­
cançado o propósito de garantir um 
crescimento sustentado de 7% do 
PIB, ampliando-se a taxa de investi­
mento para níveis acima de 21% do 
produto. 

Adverte, contudo, que a defini­
ção de um novo padrão de financia­
mento para o setor público passa, 
"necessariamente, por profunda re­
forma tributária, a ser objeto de exa­
me pela Assembleia Nacional consti­
tuinte, e pela renegociação da dívida 
externa", apresentada como o princi­
pal condicionante do crescimento 
económico. 

A mensagem repete os pontos es­
senciais do plano de metas aprovado 
em julho do ano passado, destacan­
do que investimentos prioritários se­
rão feitos nas áreas de transportes, 
telecomunicações, energia, minero-
metalurgia, fertilizantes, siderurgia, 
ciência e tecnologia e meio am­
biente. 

Adverte, no entanto, que a meta 
do governo será adequar o ritmo de 
crescimento do consumo ã efetiva 
disponibilidade de bens e serviços, 
através de estímulos ã poupança, 
evitando-se assim o surgimento de 
pressões inflacionárias". Trata-se de 
um aviso da determinação do gover­
no de manter a política de desacele­
ração do consumo, iniciada com os 
pacotes de julho e novembro do ano 
passado. 

A parte mais extensa da mensa­
gem presidencial, dedicada ao exa­
me das políticas setoriais, limita-se 
quase que exclusivamente a um la­
boratório das realizações das políti­
cas governamentais do ano passado 
e de algumas previsões para 1987. 

Na área de transportes é anun­
ciada, para este ano, a conclusão da 
BR-364, Porto Velho a Rio Branco; 
nas telecomunicações, pretende-se a 
instalação de mais 600 mil novos te­
lefones; a indústria de informática 
deve importar US$ 800 milhões; a re­
forma agrária promete assentar 450 
mil famílias; a irrigação pretende ir­
rigar mais 350 mil hectares e 17 em­
presas estatais deverão ser aliena­
das, de uma lista de 70 incluídas nu­
ma nova etapa do programa de pri­
vatização. 


